SOCIEDADE INDUSTRIAL DE PEDRA POMES DOS AÇORES, LIMITADA
Aviso Nº SN/1977 de 23 de Dezembro
Certifico narrativamente para efeito de publicação:

Que por escritura de catorze de Novembro de mil novecentos e setenta e sete, lavrada de folhas trinta e três a folhas quarenta verso do livro número) ‑ sessenta e seis das notas deste Cartório, foi elevado de trinta milhões de escudos para cinquenta milhões de escudos o capital social da sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, com sede em Ponta Delgada Açores, na Praça Gonçalo Velho, número oito, primeiro andar denominada «PEPOM ‑ SOCIEDADE INDUSTRIAL DE PEDRA POMES DOS AÇORES, LIMITADA», mediante a subscrição a dinheiro que já deu entrada na Caixa Social, de quatro novas quotas:

uma de cinco milhões e duzentos mil escudos por Maud da Conceição Santos Mendonça de Queiroz Pereira, uma de cinco milhões e duzentos mil escudos por Pedro Mendonça de Queiroz Pereira; uma outra de quatro milhões e quatrocentos mil escudos por Maria Mendonça de Queiroz Pereira e uma de cinco milhões e duzentos mil escudos por Margarida Mendonça de Queiroz Pereira Posser de Andrade, subscritores estes que assim foram admitidos como novos sócios da referida sociedade e unificadas as quotas do sócio que tem mais do que uma, substituiram integralmente o pacto porque a dita sociedade se rege, pelo constante dos artigos seguintes:

PRIMEIRO

A sociedade por quotas de responsabilidade limitada Pepom ‑ Sociedade Industrial de Pedra ‑ Pomes dos Açores, Limitada continua a sua existência passando a reger‑se pelo presente pacto.

SEGUNDO

A sede continua a ser em Ponta Delgada, São Miguel, Açores e os escritórios na Avenida Infante D. Henrique, Edifício Álvaro Tavares, segundo direito e poderá ter sucursais, agências, delegações ou quaisquer outras espécies de representação social onde e nas condições que a gerência decidir.

TERCEIRO

A sua duração é por tempo indeterminado, contando‑se o seu início para todos os efeitos, a partir da data da constituição da sociedade.

QUARTO

O objectivo social é a extracção da pedra pomes; bogacinas e materiais vulcânicos em propriedades próprias ou não bem como a sua preparação e comercialização e ainda quaisquer outras actividades que os sócios considerarem vantajosas para a sociedade e que estejam directa ou indirectamente relacionadas com o principal objecto social indicando na primeira parte deste artigo.

QUINTO

O capital social nesta data em dinheiro investido nos bens sociais é de cinquenta milhões de escudos e corresponde à soma das seguintes quotas: uma de dezoito milhões de escudos, pertencente à Francis Parker, Limited; uma outra de seis milhões de escudos, pertencente a Lewis Ernest Baker; uma de seis milhões de escudos, pertencente ao Dr. Manuel Mendonça de Queiroz Pereira; uma de cinco milhões e duzentos mil escudos pertencente a Dona Maud da Conceição Santos Mendonça de Queiroz Pereira; uma de cinco milhões e duzentos mil escudos pertencente a Pedro Mendonça de Queiroz Pereira; uma de quatro milhões e quatrocentos mil escudos pertencente a Dona Maria Maud Mendonça de Queiroz Pereira e uma de cinco milhões e duzentos mil escudos pertencente a Dona Margarida Mendonça de Queiroz Pereira Posser de Andrade.

SEXTO

Com voto favorável de sócios que detenham o mínimo de setenta e cinco por cento do capital social poderão ser prestações suplementares ao montante de vinte milhões de escudos.

Os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de que ela carecer, nos termos e condições que entre si acordarem.

SÉTIMO

É livre a cessão de quotas total ou parcialmente entre os sócios ou herdeiros de sócios, ficando, desde já, autorizadas as necessárias divisões de quotas mas a cessão a terceiros fica dependente do prévio consentimento da sociedade à qual é também, reservado o direito de preferência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ Não querendo a sociedade exercer esse direito, terão os restantes sócios a preferência. Se mais de um sócio pretender a quota será a mesma dividida na proporção das quotas que possuírem, salvo se entre si convencionarem de outra forma.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ Os sócios actuais, porém, ficam, desde já, autorizados a ceder a sua quota, total ou parcialmente, do modo seguinte:

a) 
os sócios detentores das quotas terceira a sétima referidas no artigo quinto, a quaisquer sociedades já constituídas ou a constituir cm que eles e os seus familiares detenham a maioria do capital.

b) 
a sócia Francis Parker, Limited a quaisquer sociedades suas subsidiárias, atendendo‑se como tais aquelas em que detenha a maioria do capital.

PARÁGRAFO TERCEIRO: ‑ O sócio que pretende alienar a sua quota a terceiros que não pertençam às categorias indicadas nas alíneas do parágrafo anterior, comunicará à sociedade e aos consócios, em carta registada e com aviso de recepção, o nome do pretendente e todas as demais condições da cessão.

PARÁGRAFO QUARTO: ‑ A sociedade e os consócios terão o prazo de, respectivamente, trinta e quarenta e cinco dias para se pronunciarem, entendendo‑se, na falta de resposta, que não pretendem usar do direito de preferência.

OITAVO

A gerência, dispensada de caução e com ou sem remuneração, será exercida pelos sócios Dr. Manuel Mendonça de Queiroz Pereira e Francis Parker, Limited, que ficam desde já nomeados gerentes. Por deliberação social poderão os sócios nomear quaisquer outros gerentes, quer sejam sócios da sociedade ou não.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ Os sócios que sejam pessoas colectivas indicarão à sociedade, por simples carta a ela dirigida, a pessoa ou pessoas que o representarão para exercício das respectivas funções.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A sociedade poderá. por procuração notarial, constituírem mandatários a quem confira parte ou a totalidade dos poderes de gerência e igualmente os sócios gerentes poderão delegar todos ou parte, dos seus poderes de gerência noutro, sócio ou em estranhos, desde que assim seja deliberado em Assembleia Geral.

PARÁGRAFO TERCEIRO: ‑ A Assembleia Geral poderá designar um dos sócios gerentes para, com voto de qualidade, presidir às reuniões de gerência. Igualmente poderá escolher de entre os gerentes, sócios ou não, um que assuma as funções de Director‑Geral ao qual incumbirá, em especial, a substituição do presidente.

PARÁGRAFO QUARTO: ‑ Para que a sociedade fique validamente obrigada, são necessárias as assinaturas de dois gerentes, pessoalmente ou pelos seus delegados, ou de um mandatário, nos termos da respectiva procuração. Em documentos de mero expediente, considerando‑se como tais, nomeadamente, o endosso de cheques e vales a depositar em estabelecimentos bancários, é suficiente uma das referidas assinaturas,

PARÁGRAFO QUINTO: ‑ Fica expressamente proibido à gerência obrigar a sociedade em abonações, avales, fianças e assinaturas em letras de favor.

NONO

É vedado a qualquer sócio, salvo a autorização do consócios que reúne o mínimo de setenta e cinco por cento do capital social.

a) o exercício no Arquipélago dos Açores, de comércio ou indústria que for objecto da sociedade ou que com ele concorra:

b) dar a quota ou parte dela em garantia ou caução de alguma obrigação.

DÉCIMO

A sociedade fica como a faculdade de amortizar quotas nos casos seguintes:

a) 
se o sócio seu proprietário infringir o disposto no artigo nono;

b) 
no caso de falência ou insolvência de um sócio;

c) 
se qualquer quota for arrestada penhorada ou por outra forma envolvida em procedimento judicial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: ‑ O preço da amortização será o valor da quota que resultar do balanço feito especialmente em referência ao final do mês anterior àquele em que tenha sido tomada a deliberação de a amortizar.

PARÁGRAFO SEGUNDO: ‑ A sociedade poderá pagar o referido preço em quatro prestações semestrais iguais, considerando‑se efectuada a amortização logo que for outorgada a respectiva escritura e se mostre feito o depósito bancário da primeira prestação à ordem do titular da quota amortizada.

DÉCIMO PRIMEIRO

No caso de falecimento ou interdição de sócio, a sociedade continuará com os seus herdeiros ou o representante do incapaz, devendo aqueles escolher de entre si, um que a todos represente na sociedade enquanto a quota se achar indivisa.

DÉCIMO SEGUNDO

As Assembleias Gerais são convocadas, quando a lei não exigir outras formalidades, por meio de cartas registadas com aviso de recepção expedidas com a antecedência mínima de trinta dias e das quais conste a ordem dos trabalhos, a hora da reunião e o local em que se efectua sempre que seja diferente do da sede da sociedade.

DÉCIMO TERCEIRO

Os lucros líquidos de cada exercício, depois de retirada a percentagem fixada na lei para a formação e reintegração da reserva legal, terão a aplicação que a Assembleia Geral determinar.

DÉCIMO QUARTO

Em caso de dissolução da sociedade a liquidação será feita extrajudicialmente funcionando como liquidatários, salvo diferente deliberação, os gerentes da sociedade à data da dissolução. Salvo prorrogação legal, a liquidação deve estar terminada no prazo de dois anos.

DÉCIMO QUINTO

Para os litígios entre a sociedade e os sócios fica estipulado o foro da comarca de Ponta Delgada, com expressa exclusão de qualquer outro.

Por ser verdade e me ser pedido fiz escrever o presente que assino, em Lisboa, aos vinte e oito de Novembro de mil novecentos e setenta e sete.

O Ajudante do Cartório,

Teresa Maria Adida D ‘Assunção Xavier
